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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N066/2017 
AUTORIA DO PROJETO - Executivo Municipal 
ASSUNTO DO PROJETO - Altera e acresce dispositivos na Lei Municipal n'016 de 
11 de abril de 2017, que autorizou o Executivo Municipal a parcelar o Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, conforme especifica. 

TEOR DO PARECER 

A apreciação da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, o projeto de Lei 
n066/2017, de autoria do Executivo Municipal, que altera e acresce dispositivos na Lei 
Municipal n°016 de 11 de abril de 2017, que autorizou o Executivo Municipal a 
parcelar o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI em até seis parcelas 
iguais e sem juros, para os contribuintes que queiram regularizar sua situação perante a 
fazenda municipal. 

O Relator da Comissão tem parecer favorável a matéria. 
Somos de parecer favorável ao projeto, recomendando a sua aprovação, uma vez 

que não fere qualquer dispositivo legal e constitucional. 
Gabinete das Comissões, em 28 de julho de 2017. 
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PRESIDENTE 
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Franciley Peto de Godoi 
RELA\TOR 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA E ORÇAMENTO 

PROJETO DE LEI N066/2017 
AUTORIA DO PROJETO - Executivo Municipal 
ASSUNTO DO PROJETO - Altera e acresce dispositivos na Lei Municipal 110016  de 
11 de abril de 2017, que autorizou o Executivo Municipal a parcelar o Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, conforme especifica. 

TEOR DO PARECER 

A apreciação da Comissão de Finanças, Economia e Orçamento, o projeto de 
Lei 11066/2017,  de autoria do Executivo Municipal, que altera e acresce dispositivos na 
Lei Municipal n°016 de 11 de abril de 2017, que autorizou o Executivo Municipal a 
parcelar o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI em até seis parcelas 
iguais e sem juros, para os contribuintes que queiram regularizar sua situação perante a 
fazenda municipal. 

O Relator da Comissão tem parecer favorável a matéria. 
Opinamos favoravelmente a matéria, que tem como objetivo colaborar com o 

contribuinte, sem qualquer prejuízo ao erário público. 
Gabinete das Comissões, em 28d julho de 2017. 
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PRESIDENTE 
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